
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.318 - DF (2014/0144910-4)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : H M BOGEA E COMPANHIA LTDA  
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO RIBEIRO NETO  - MA004921 

 RODRIGO FRANCELINO ALVES E OUTRO(S) - DF026349 
AGRAVADO  : JOSÉ SARNEY 
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES ARAÚJO  - DF041595 

 JANAÍNA LUSIER CAMELO DINIZ  - DF049264 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE.

1. No presente caso, revela-se razoável o quantum  fixado a título de 
danos morais na decisão ora recorrida, máxime ante o caráter irrisório 
da condenação na instância originária. Dessa forma, impõe-se a 
manutenção do montante indenizatório, a fim de atender aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, evitando o indesejado 
enriquecimento sem causa do ora recorrido, sem, contudo, ignorar o 
caráter preventivo e pedagógico inerente ao instituto da 
responsabilidade civil. 

2. Agravo interno não provido.

 
  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), 
Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.318 - DF (2014/0144910-4)
  
AGRAVANTE : H M BOGEA E COMPANHIA LTDA  
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO RIBEIRO NETO  - MA004921    

RODRIGO FRANCELINO ALVES E OUTRO(S) - DF026349 
AGRAVADO  : JOSÉ SARNEY 
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES ARAÚJO  - DF041595    

JANAÍNA LUSIER CAMELO DINIZ  - DF049264 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que 

conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial interposto por José 

Sarney, a fim de condenar a ora agravante ao pagamento de indenização a título de 

danos morais no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Em suas razões recursais, a ora agravante propugna, em síntese, que não é 

possível a majoração do valor da condenação, referente aos danos morais, sem revolver 

os fatos e provas colacionados aos autos.

Salienta, ainda, que o jornal atravessa dificuldades financeiras nos últimos 

anos, situação que impõe a fixação do dano com razoabilidade e proporcionalidade, 

mantendo o valor arbitrado na instância de origem, ou diminuindo-lhe o montante.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 532.318 - DF (2014/0144910-4)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : H M BOGEA E COMPANHIA LTDA  
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO RIBEIRO NETO  - MA004921    

RODRIGO FRANCELINO ALVES E OUTRO(S) - DF026349 
AGRAVADO  : JOSÉ SARNEY 
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES ARAÚJO  - DF041595    

JANAÍNA LUSIER CAMELO DINIZ  - DF049264 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DANOS MORAIS. REVISÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE.

1. No presente caso, revela-se razoável o quantum  fixado a título de 
danos morais na decisão ora recorrida, máxime ante o caráter irrisório 
da condenação na instância originária. Dessa forma, impõe-se a 
manutenção do montante indenizatório, a fim de atender aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, evitando o indesejado 
enriquecimento sem causa do ora recorrido, sem, contudo, ignorar o 
caráter preventivo e pedagógico inerente ao instituto da 
responsabilidade civil. 

2. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Inicialmente, impende consignar que, na decisão agravada, foram 

esmiuçados relevantes fundamentos para a majoração do valor da indenização na 

hipótese vertente.

Com efeito, conforme salientado na decisão primeva, considerando-se que 

é incontroversa a ofensa praticada, para aferir-se o valor da indenização adequado ao 

caso concreto, é preciso ponderar diversos fatores, capazes, assim, de evitar tanto o 

enriquecimento sem causa daquele que recebe quanto o incentivo à prática de atos 

ilícitos que violem direitos de outrem.

No mesmo contexto, o Ministro Cesar Asfor Rocha, no Resp. 214.053, bem 

ressaltou tal entendimento ao afirmar que "Para se estipular o valor do dano moral devem 

ser consideradas as condições pessoais dos envolvidos, evitando-se que sejam 
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desbordados os limites dos bons princípios e da igualdade que regem as relações de 

direito, para que não importe em um prêmio indevido ao ofendido, indo muito além da 

recompensa ao desconforto, ao desagrado, aos efeitos do gravame suportado. Recurso 

parcialmente conhecido e nessa parte provido. " (REsp 214.053/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 5/12/2000, DJ 19/3/2001, p. 113).

Nos termos do art. 944 do Código Civil, a "indenização mede-se pela 

extensão do dano", mostrando-se certo, todavia, que outros elementos hão de ser 

considerados pelo magistrado para o arbitramento da indenização, como a condição 

financeira das partes (de quem paga e de quem receberá a indenização), o 

comportamento da vítima e a intensidade de culpa/dolo na prática do ato (REsp 

215.607/RJ, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, 

julgado em 17/8/1999, DJ 13/9/1999 ).

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte é unânime:

Na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o 
arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, 
ao nível socioeconômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa 
recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela 
jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom 
senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso (RSTJ 
112/216).

Observando-se os fatores nupercitados, especialmente a capacidade 

financeira da ora recorrida, a qualidade de pessoa pública do ofendido e o fato de a 

reportagem ter sido veiculada na rede mundial de computadores, afigura-se razoável o 

arbitramento da indenização no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), nos moldes 

fixados na decisão ora recorrida.

Em situação análoga, sopesou-se igualmente a fixação dos danos morais 

relativos a pessoas públicas.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ALEGAÇÃO DE 
DANOS MORAIS DECORRENTES DE NOTÍCIA JORNALÍSTICA QUE 
INCLUI DEPUTADO FEDERAL NO ROL DE ACUSADOS DE 
PARTICIPAREM DO ESCÂNDALO DO "MENSALÃO". INFORMAÇÃO QUE 
SE DISTANCIA DA REALIDADE DOS FATOS. INDENIZAÇÃO DEVIDA.
1. Embora a proteção da atividade informativa extraída diretamente da 
Constituição garanta a liberdade de "expressão, da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença" (art. 5º, inciso IX), também se encontra constitucionalmente 
protegida a inviolabilidade da "intimidade, vida privada, honra e imagem das 
pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação" (art. 5º, inciso X).
2. Nesse passo, apesar do direito à informação e à liberdade de expressão 
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serem resguardados constitucionalmente - mormente em épocas eleitorais, 
em que as críticas e os debates relativos a programas políticos e problemas 
sociais são de suma importância, até para a formação da convicção do 
eleitorado -, tais direitos não são absolutos. Ao contrário, encontram rédeas 
necessárias para a consolidação do Estado Democrático de Direito: trata-se 
dos direitos à honra e à imagem, ambos condensados na máxima 
constitucional da dignidade da pessoa humana.
3. O direito à informação não elimina as garantias individuais, porém encontra 
nelas os seus limites, devendo atentar ao dever de veracidade. Tal dever, ao 
qual estão vinculados os órgãos de imprensa não deve consubstanciar-se 
dogma absoluto, ou condição peremptoriamente necessária à liberdade de 
imprensa, mas um compromisso ético com a informação verossímil, o que 
pode, eventualmente, abarcar informações não totalmente precisas. Não se 
exigindo, contudo, prova inequívoca da má-fé da publicação.
4. No caso em julgamento, é fato público e noticiado pela mídia que o 
Deputado Federal Sandro Mabel foi absolvido de qualquer envolvimento no 
escândalo "mensalão" pelo Conselho de Ética da Câmara dos Deputados em 
novembro de 2005, quase um ano antes das matérias veiculadas na rede 
televisiva da recorrida. Tampouco foi denunciado pelo Ministério Público na 
propalada ação penal que tramita no Supremo Tribunal Federal, sequer foi 
indiciado.
5. O fundamento do acórdão estadual de que não houve intenção do veículo 
de comunicação de ofender a honra e a moral do autor é descabido. Para 
ensejar indenizações do jaez desta que se ora persegue, não se exige a 
prova inequívoca da má-fé da publicação. Do contrário, equivaleria a 
prescrever a tais situações a produção de prova diabólica, improvável de ser 
produzida.
6. Nos termos do art. 944 do CC a indenização mede-se pela extensão do 
dano. Atentando-se às peculiaridades do caso, especialmente que se mostra 
evidente e estreme de dúvidas que a capacidade financeira da ora recorrida é 
elevada; e, considerando que a pessoa noticiada é pública e tem imagem 
estabelecida em âmbito nacional, que a reportagem foi veiculada em vários 
programas da rede televisiva; que, por outro lado, a condenação, no caso, é 
independente da investigação da intensidade da culpa/dolo do agente, 
afigura-se-me razoável o arbitramento da indenização no valor de R$ 
60.000,00 (sessenta mil reais).
7. Recurso especial provido.
(REsp 1331098/GO, minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 
05/09/2013, DJe 24/10/2013)

Deve-se asserir, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 

no sentido de que somente é admissível o exame do valor fixado a título de danos morais 

em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o caráter irrisório da 

importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 971.113/SP, Quarta Turma, Rel. Min. JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 8/3/2010; AgRg no REsp 675.950/SC, Terceira Turma, 

Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe de 3/11/2008; AgRg no Ag 1.065.600/MG, Terceira 

Turma, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe de 20/10/2008. 
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A respeito do tema, salientou o eminente Ministro ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR: "A intromissão do Superior Tribunal de Justiça na revisão do dano moral 

somente deve ocorrer em casos em que a razoabilidade for abandonada, denotando um 

valor indenizatório abusivo, a ponto de implicar enriquecimento indevido, ou irrisório, a 

ponto de tornar inócua a compensação pela ofensa efetivamente causada" (REsp 

879.460/AC, Quarta Turma, DJe de 26/4/2010). 

No caso vertente, entende-se ser razoável o quantum  fixado a título de 

danos morais na decisão recorrida, máxime ante o caráter irrisório da condenação na 

instância originária. Dessa forma, impõe-se a manutenção do montante indenizatório, a 

fim de atender aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, evitando o 

indesejado enriquecimento sem causa do ora recorrido, sem, contudo, ignorar o caráter 

preventivo e pedagógico inerente ao instituto da responsabilidade civil. 

Confiram-se os seguintes escólios: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DEVOLUÇÃO DE CHEQUE. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO 
EXORBITANTE. NECESSIDADE DE REDUÇÃO. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 
1. Impossibilidade de revisão de valor fixado a título de danos morais, por 
incidência do Enunciado n. 7/STJ, salvo nas hipóteses de irrisão ou 
exorbitância, por violação do princípio da razoabilidade, o que se verifica no 
caso. 
2. Redução, na espécie, do valor fixado a título de danos morais de R$ 
40.000,00 para R$ 15.000,00, em atenção aos parâmetros jurisprudenciais 
estabelecidos por este Superior Tribunal de Justiça. 
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 634.009/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
13/04/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO IN RE 
IPSA. REQUISITOS CONFIGURADORES. PRETENSÃO DE 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM  INDENIZATÓRIO. VALOR 
RAZOÁVEL. EXAME DE OFENSA AO ARTIGO 21 DO CPC QUE ESBARRA 
NA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356/STF. PROVIMENTO NEGADO. 
1. Em relação à responsabilização da agravante pelos danos sofridos pela 
agravada, o Tribunal de origem, apreciando o conjunto probatório dos autos, 
concluiu pela presença dos requisitos ensejadores da responsabilidade civil. 
A alteração de tal entendimento, como pretendida, demandaria a análise do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ, 
que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial." 
2. Está pacificado nesta Corte que a inscrição indevida em cadastro negativo 
de crédito, bem como o protesto indevido, caracterizam, por si sós, dano in re 
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ipsa, o que implica responsabilização por danos morais. 
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se 
revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, 
o que não se evidencia no presente caso. Desse modo, não se mostra 
desproporcional a fixação em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a título de 
reparação moral, decorrente das circunstâncias específicas do caso concreto, 
motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta Corte no 
presente feito, como bem consignado na decisão agravada. 
4. O exame da insurgência relativa à aferição do quantitativo em que autor e 
réu saíram vencidos na demanda, bem como da existência de sucumbência 
mínima ou recíproca, esbarra no enunciado da Súmula 7 desta Corte. 
5. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicam-se, por analogia, os 
enunciados das Súmulas 282 e 356/STF. 
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 646.738/PE, Min. RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/03/2015, DJe 14/04/2015) 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA  AO  ART. 557 DO CPC/73. INOCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE DETENTO NAS 
DEPENDÊNCIAS DO CARANDIRU. MAJORAÇÃO DO VALOR   
ARBITRADO  A  TÍTULO  DE  DANOS  MORAIS.  IRRISORIEDADE 
RECONHECIDA. DANOS MATERIAIS. PENSÃO MENSAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  transgride  o  art.  557  do CPC/73 o julgamento do recurso especial,  
em  modo  monocrático, quando presentes os requisitos que autorizam o 
relator a assim decidir.
2.  Evidenciada  a  irrisoriedade  do  valor arbitrado, cabe, na via recursal 
especial, a majoração do quantum  atinente aos danos morais, que,  no  caso  
concreto,  corresponderá ao montante originariamente fixado na sentença, a 
qual, nesse ponto, fica restabelecida.
3.  O pensionamento mensal foi rejeitado pelas instâncias ordinárias em  
virtude  da  assentada  falta  de  demonstração  da  dependência econômica  
entre  o  autor  e  seu  genitor, bem assim porque não se trouxe  aos  autos  
qualquer  evidência  de  que  o falecido detento exercesse  atividade  lícita 
antes de seu encarceramento. Rever tais premissas esbarraria no óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.
(AgRg no AREsp 487.520/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS, MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO QUE 
DEIXOU O AUTOR PARAPLÉGICO. EMPRESA DE TRANSPORTE 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DO VALOR DAS 
INDENIZAÇÕES POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. CABIMENTO. 
PENSIONAMENTO MENSAL. PAGAMENTO EM PARCELA ÚNICA. ART. 
950, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CC. DESCABIMENTO, NO CASO. 
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NECESSIDADE DA CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. SÚMULA 313/STJ. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. PROVIMENTO 
PARCIAL APENAS DO RECURSO DO AUTOR.
1. Consoante dispõe o art. 535 do CPC destinam-se os embargos de 
declaração a expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou 
contradição, não se caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. O dano moral decorrente da perda de parente, em regra, traduz-se em 
abrandamento da dor emocional sofrida pela parte, mas que tende a se diluir 
com o passar do tempo. Já nas hipóteses de amputação de membros, 
paraplegias ou tetraplegias, a própria vítima é quem sofre pessoalmente com 
as agruras decorrentes do ato ilícito praticado, cujas consequências se 
estenderão por todos os dias da sua vida. No presente caso, entre outras 
circunstâncias, o fato de o autor ter ficado paraplégico quando tinha apenas 
20 (vinte) anos de idade, no auge de sua juventude, recomenda a majoração 
do valor da indenização por danos morais para R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais) e dos danos estéticos para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
3. A regra prevista no art. 950, parágrafo único, do CC, que permite o 
pagamento da pensão mensal de uma só vez, não deve ser interpretada 
como direito absoluto da parte, podendo o magistrado avaliar, em cada caso 
concreto, sobre a conveniência de sua aplicação, a fim de evitar, de um lado, 
que a satisfação do crédito do beneficiário fique ameaçada e, de outro, que 
haja risco de o devedor ser levado à ruína. Na espécie, a fim de assegurar o 
efetivo pagamento das prestações mensais estipuladas, faz-se necessária a 
constituição de capital ou  caução fidejussória para esse fim, nos termos da 
Súmula 313 deste Tribunal.
4. Nos casos de responsabilidade contratual, o termo inicial para a incidência 
dos juros de mora é a data da citação.
5. Recurso especial do autor provido parcialmente e desprovido o recurso da 
ré.
(REsp 1349968/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 04/05/2015)

RESPONSABILIDADE CIVIL. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA DIFAMATÓRIA 
NA IMPRENSA. LESÃO À HONRA DE DETENTOR DE CARGO PÚBLICO 
RELEVANTE NA ESTRUTURA DO ESTADO.  DANOS  MORAIS. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO. MAJORAÇÃO DO QUANTUM . INTERVENÇÃO 
EXCEPCIONALÍSSIMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  
POSSIBILIDADE.
1. É certo que esta Corte Superior de Justiça pode rever o valor fixado a título 
de reparação por danos morais, mas apenas quando se tratar de valor 
exorbitante ou ínfimo (q.v., AgRg no Ag 727.915 /SP, Rel. Min. Aldir 
Passarinho Júnior, DJU de 26.6.2006).
2. A agravante não apresentou qualquer argumento capaz de infirmar a 
decisão monocrática que pretende ver reformada, razão pela qual entende-se 
que ela há de ser mantida íntegra por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 730.030/RJ, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS 
(JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 16/10/2008, DJe 03/11/2008)

3. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0144910-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 532.318 / DF

Números Origem:  00083470420108070001  20100110083478  20100110083478AGS  4417752010807001  
83470420108070001

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator
Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ SARNEY 
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES ARAÚJO  - DF041595 

 JANAÍNA LUSIER CAMELO DINIZ  - DF049264 
AGRAVADO  : H M BOGEA E COMPANHIA LTDA  
ADVOGADO : RODRIGO FRANCELINO ALVES E OUTRO(S) - DF026349 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : H M BOGEA E COMPANHIA LTDA  
ADVOGADOS : RAIMUNDO NONATO RIBEIRO NETO  - MA004921 

 RODRIGO FRANCELINO ALVES E OUTRO(S) - DF026349 
AGRAVADO  : JOSÉ SARNEY 
ADVOGADOS : EDUARDO BORGES ARAÚJO  - DF041595 

 JANAÍNA LUSIER CAMELO DINIZ  - DF049264 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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